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Anexos municipais uniformes de planejamento, regulação, fiscalização e
prestação dos serviços públicos de saneamento básico

ANEXO 1 - DAS LEIS MUNICIPAIS UNIFORMES DE PLANEJAMENTO,
REGULAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SANEAMENTO BÁSICO

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 1°. (Das definições). Para os efeitos deste Anexo, consideram-se:

I - saneamento básico: o conjunto de serviços públicos e ações com o objetivo
de alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental, nas condições que maximizem a
promoção e a melhoria das condições de vida nos meios urbano e rural, compreendendo
o abastecimento de água potável; o esgotamento sanitário; a limpeza urbana e demais
atividades do manejo de resíduos sólidos; e a drenagem e as demais atividades de
manejo das águas pluviais urbanas;

II - salubridade ambiental: qualidade das condições em que vivem populações
urbanas e rurais no que diz respeito à sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a
ocorrência de doenças relacionadas com o meio ambiente, bem como de favorecer o
pleno gozo da saúde e o bem-estar;

III - plano de saneamento básico: plano editado pelos Municípios consorciados,
que poderá ser específico para cada natureza de serviço público de saneamento básico, e
que abrangerá, no mínimo:

a) diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e
apontando as causas das deficiências detectadas;

b) objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização,
admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os
demais planos setoriais;

c) programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas,
de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

d) ações para emergências e contingências;

e) mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e
eficácia das ações programadas.

IV - serviços públicos de saneamento básico: os serviços públicos cuja natureza
seja o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o
manejo de águas pluviais;

v - serviços públicos de abastecimento de água: a captação, a adução de água
bruta, o tratamento, a adução de água tratada, a reservação e a distribuição de água;
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VI - serviços públicos de esgotamento sanitário: a coleta, o transporte, o
tratamento e a disposição final de esgotos sanitários, incluindo os efluentes industriais
compatíveis, bem como de lodos e de outros resíduos do processo de tratamento;

VII - serviços públicos limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos,
respecti vamente:

a) a varrição, a capina e a poda de árvores em vias e logradouros públicos, o
acondicionamento de resíduos originários de logradouros e vias públicas, e outros
eventuais serviços pertinentes à limpeza pública;

b) a coleta, o transbordo e transporte, a triagem para fins de reuso ou
reciclagem, o tratamento, inclusive por compostagem, e a disposição final de resíduos
sólidos domiciliares, assemelhados e provenientes da limpeza pública;

VIII - serviços públicos de drenagem e manejo de águas pluviais: a coleta, o
transporte, a detenção ou retenção para amortecimento de vazões de cheias, o
tratamento e o lançamento das águas pluviais;

IX - planejamento: as atividades de identificação, qualificação, quantificação,
organização e orientação de todas as ações, públicas e privadas, por meio das quais um
serviço público deve ser prestado ou colocado à disposição de forma adequada em
determinado período para o alcance das metas e resultados pretendidos;

x - regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou
organize um determinado serviço público, incluindo suas características, padrões de
qualidade, impactos sócio-arnbientais, os direitos e obrigações dos cidadãos, dos
usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação, a política e sistema de
cobrança, inclusive no que diz respeito à fixação, reajuste e revisão do valor de tarifas e
outros preços públicos;

XI - fiscalização: as atividades de acompanhamento, monitoramento, controle e
avaliação, exercidas pelo titular do serviço público, inclusive por entidades de sua
administração indireta ou por entidades conveniadas, e pelos cidadãos e usuários, no
sentido de garantir a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;

XII - prestação de serviço público: a execução, em estrita conformidade com o
estabelecido na regulação, de toda e qualquer atividade ou obra com o objetivo de
permitir o acesso a um serviço público com características e padrão de qualidade
determinados;

XIII - titular: o município consorciado;

XIV - subsídios: instrumento econômico de política social para facilitar a
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e
localidades de baixa renda;

XV - edificação permanente urbana: a construção coberta, de caráter não
transitório, destinada a abrigar atividade humana;
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XVI - taxa: espécie de tributo instituído pelo poder público, que tenha corno
fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou
potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à
sua disposição;

XVII - contribuição de melhoria: especie de tributo instituído pelo Poder
Público, instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização
imobiliária, tendo corno limite total a despesa realizada e corno limite individual o
acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado;

XVIII - tarifa: espécie de preço público, objetivando a remuneração, pelo
usuário, da prestação de serviço público;

XIX -- resíduos da construção civil: os resíduos provenientes de construções,
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, tais corno: tijolos, blocos cerâmicos, concreto
em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros,
argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação
elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras.

§ 1°. Os corpos d'água não integram os serviços públicos de saneamento básico,
exceto os lagos artificiais cuja finalidade principal seja a captação de água para
abastecimento público ou o tratamento de efluentes ou a retenção ou detenção para
amortecimento de vazões de cheias.

§ 2°. Não constitui serviço público a ação de saneamento implementada por
meio de soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar
os serviços, bem como as ações e serviços de saneamento de responsabilidade privada,
incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

§ 3°. São de responsabilidade do gerador, nos termos da legislação, do plano de
saneamento básico e do regulamento, a gestão dos efluentes líquidos que por suas
características físico-químicas não se assemelhem aos esgotos sanitários, não podendo
ser lançados na rede pública de coleta de esgotos sem prévio condicionamento e dos
resíduos sólidos que por suas características físico-químicas, inclusive de volume
proveniente de um mesmo gerador, não se assemelham aos resíduos sólidos
domiciliares ou provenientes da limpeza urbana.

CAPÍTULO 11
DOS SERVIÇOS E DE SEU PLANEJAMENTO, PRESTAÇAO, REGULAÇÃO E

FISCALIZAÇÃO

Seção I
Das diretrizes de planejamento

Art. 2°. (Do direito aos serviços planejados). É direito do cidadão receber dos
Municípios consorciados ou do Consórcio serviços públicos de saneamento básico que
tenham sido adequadamente planejados.
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§ 1°. É direito do usuário, cabendo-lhe o ônus da prova, não ser onerado por
investimento que não tenha sido previamente planejado, salvo quando:

I - decorrente de fato imprevisível justificado nos termos da regulação;

II - não ter decorrido prazo para a elaboração de plano de saneamento básico,
previsto na legislação federal e no regulamento adotado pelo Consórcio.

§ 2°. O plano de saneamento básico deve ser elaborado e revisado com a
participação da comunidade, sendo obrigatória a realização de audiências públicas e sua
avaliação pela Conferência Regional, inclusive no caso de planos específicos.

Art. 3°. (Do dever de elaborar plano de saneamento básico). É dever dos
Municípios consorciados, por intermédio do Consórcio, elaborar plano de saneamento
básico na área da gestão associada, que poderá ser específico para cada serviço.

---, § 1°. O plano de saneamento básico será elaborado com horizonte mínimo de 20
(vinte) anos, revisado a cada 4 (quatro) anos e abrangerá toda a área da gestão
associada.

§ r. A segunda revisão de plano específico ensejará a compatibilização e a
consolidação do plano de saneamento.

§ 3°. O plano de saneamento básico deverá ser compatível com:

I - os planos nacional e regional de ordenação do território;

II - os planos de gerenciamento de recursos hídricos;

III - os planos diretores de desenvolvimento urbano;

IV - a legislação ambiental, e

V - o disposto em lei complementar que institua regiao metropolitana,
aglomeração urbana, microrregião ou região integrada de desenvolvimento que defina
um ou mais dos serviços públicos de saneamento básico ou atividade integrante de um
dos serviços como função pública de interesse comum.

§ 4°. As metas de universalização serão fixadas pelo plano de saneamento
básico e possuem caráter indicativo para os planos plurianuais, os orçamentos anuais e a
realização de operação de crédito pelo Consórcio ou por Município consorciado.

§ 5°. O serviço público de saneamento básico é considerado universalizado em
um território quando assegura o atendimento, no mínimo, das necessidades básicas.
sanitárias e higiênicas de todas as pessoas, independentemente de sua condição sócio-
econômica, em todos os domicílios e locais de trabalho e de convivência social, de
modo ambientalmente aceitável e de forma adequada às condições locais.

4



Anexos municipais uniformes de planejamento, regulação, fiscalização e
prestação dos serviços públicos de saneamento básico

§ 6°. Nos termos do regulamento aprovado pela Câmara de Regulação e
homologado pela Assembléia Geral, é vedado o investimento em serviços públicos de
saneamento básico sem previsão em plano de saneamento.

§ 7°. Além de dispor sobre o manejo dos resíduos sólidos domésticos ou
similares e dos originários da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, os
planos de saneamento básico deverão conter prescrições para o manejo dos demais tipos
de resíduos sólidos urbanos relevantes gerados no território abrangido pelo plano, em
especial dos originários de construções e demolições e dos serviços de saúde.

Art. 4°. (Da natureza jurídica das disposições de plano de saneamento básico).
As disposições dos planos de saneamento básico são vinculantes para:

I - a regulação, a fiscalização, a prestação direta ou delegada, e a avaliação dos
serviços públicos de saneamento básico em relação ao Consórcio ou ao município que o
elaborou; e

II - as ações públicas e privadas que, disciplinadas ou vinculadas às demais
políticas públicas implementadas pelo Consórcio ou pelo Município que elaborou o
plano, venham a interferir nas condições ambientais e de saúde.

Seção 11
Da prestação

Art. 5°. Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza essencial
e serão prestados com base nos seguintes princípios fundamentais:

I - universalização do acesso;

li - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à
população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das
uas ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos
realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV - manejo das águas pluviais adequado à saúde pública e à segurança da vida
e do patrimônio público e privado em todas as áreas urbanas;

V - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de
promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da
qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

VI - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades
locais e regionais, promovam o uso racional da energia, da água e dos demais recursos
naturais e minimizem os impactos ambientais;
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VII - utilização de tecnologias apropriadas, que viabilizem soluções graduais e
progressivas compatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários;

VIII - eficiência e sustentabilidade econômica;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos
decisórios institucionalizados; ,

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade;

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos
recursos hídricos.

Art. 6°. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverá
obedecer ao princípio da continuidade, podendo ser interrompida pelo prestado r apenas
nas hipóteses de:

I - situação de emergência ou de calamidade pública, especialmente a que
coloque em risco a saúde do trabalhador de serviço de saneamento básico ou a
segurança de pessoas e bens;

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas por
meio de interrupções programadas.

Art. 7°. Os serviços de abastecimento de água também poderão ser
interrompidos pelo prestado r nas seguintes hipóteses, além das previstas no Artigo 6°:

I - manipulação indevida, por parte do usuário, de medidor ou qualquer parte da
rede pública ou da ligação predial;

II - após aviso com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e prévia notificação:

a) negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água
consumi da;

b) inadimplemento do usuário do pagamento das tarifas.

§ 1°, Para os fins do inciso II do caput é considerado como usuano o
proprietário, o possuidor direto ou indireto do imóvel ou, ainda, o seu ocupante
permanente ou eventual.

§ 2°. O regulamento disporá sobre prazos e critérios que preservem condições
mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas por interrupção ou restrição do
fornecimento de água por inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições
educacionais e de internação coletiva de pessoas, e a usuário residencial de baixa renda,
beneficiário de tarifa social.
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Seção Hl
Das diretrizes para a regulação e a fiscalização dos serviços

Art. 8°. (Do dever de regular e fiscalizar). O Consórcio exercerá regulação e
fiscalização permanente sobre a prestação de serviço público de saneamento básico,
inclusive quando prestados, direta ou indiretamente, por Município consorciado.

§ 1°. Faculta-se ao Consórcio receber apoio técnico para o exercício das suas
atividades de regulação e fiscalização por meio de convênio de cooperação com
entidade pública.

§ 2°. As informações produzidas por terceiros contratados poderão ser utilizadas
na regulação e fiscalização dos serviços.

§ 3°. É garantido ao Consórcio o acesso a todas as instalações e documentos
referentes à prestação dos serviços. A não obediência à requisição de informações e
documentos emitida pelo Consórcio implicará sanção administrativa ao infrator que,
sendo de multa, não poderá ser superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

§ 4°. Incluem-se na regulação dos serviços as atividades de interpretar e fixar
critérios para a fiel execução dos instrumentos de delegação dos serviços, bem como
para a correta administração de subsídios.

Art. 9°. (Dos regulamentos). Atendidas as diretrizes fixadas no Protocolo de
Intenções, a Assembléia Geral do Consórcio homologará os regulamentos aprovadas
pela Câmara de Regulação, que deverão compreender pelo menos:

I - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços, de eficiência
e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade
com os serviços a serem prestados e os respectivos prazos e prioridades;

II - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços, inclusive
quanto ao atendimento ao público;

III - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da
prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:

a) a composição de taxas e tarifas e o sistema de cobrança;

b) os procedimentos e prazos de fixação e sistemática de reajustes e de revisões
de taxas e tarifas;

c) a política de subsídios tarifários e não tarifários;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços tarifados;

VI - planos de contas da prestadora e mecanismos de informação, auditoria e
certificação e monitoramento dos custos;
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VII - sistemática de avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII - mecanismos de participação e controle social das atividades de interesses
dos serviços públicos de saneamento básico;

IX - medidas a serem adotadas em situações de contingências e de emergências,
inclusive racionamento;

X - as hipóteses de intervenção e de retomada de serviços delegados.

XI - penalidades a que estão sujeitos os prestadores de serviços por
descumprimento dos regulamentos;

XII - direitos e deveres dos usuários;

XIII - condições relativas à autorização, por titular ou titulares, para a
contratação dos serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa;

XIV - condições relativas à autorização de serviços prestados por usuários
organizados em cooperativas ou associações nos casos a que se referem os incisos I e II
do Art. 10 da lei 11.445/2007;

XV - relações entre prestadores de diferentes atividades de um mesmo serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO. O regulamento disporá ainda sobre:

a) o atendimento das normas da União que estabelecem os procedimentos e
responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo
humano e seu padrão de potabilidade e que institui mecanismos e instrumentos para
divulgação de informações aos consumidores;

b) a exigência de conexão de toda edificação permanente urbana às redes
- -c, públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e as eventuais

exceções;

c) as soluções individuais a serem adotadas quando da ausência de redes
públicas de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, observadas as
disposições do plano de saneamento básico e as exigências dos órgãos responsáveis
pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

d) a vedação de alimentação, por outras fontes, da instalação hidráulica predial
ligada à rede publica de abastecimento de água, destinada à dessedentação humana,
preparação de alimentos, higiene pessoal e limpeza de utensílios ou objetos de uso
pessoal;

e) as condições em que possam ser considerados esgotos sanitários os eflucntes
industriais que tenham características físicas, químicas e biológicas semelhantes às do
esgoto doméstico;
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f) os resíduos sólidos originários de atividades comerciais, industriais e de
serviços que possam ser considerados assemelhados aos resíduos sólidos domiciliares;

g) os resíduos líquidos ou sólidos cuja responsabilidade pelo manejo seja
atribuída ao gerador em razão de norma legal e os encargos do gerador;

h) as hipóteses de interrupção da prestação dos serviços públicos de saneamento
básico, limitadas a situação de emergência ou de calamidade pública, especialmente a
que coloque em risco a saúde do trabalhador de serviço de saneamento básico ou a
segurança de pessoas e bens; ou à necessidade de efetuar reparos, modificações ou
melhorias nos sistemas por meio de interrupções programadas;

i) a exigência de comunicação prévia aos usuários e ao Consórcio das
interrupções programadas da prestação de serviço.

Art. 10. (Da fiscalização). O Consórcio fiscalizará as atividades relativas ao
saneamento básico desenvolvidas no território de sua abrangência, de acordo com o
regulamento e com os contratos.

Seção IV
Da recuperação dos custos

Art. 11. (Da sustentabilidade econõmico-financeira). Os serviços públicos de
saneamento básico terão sua sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre
que possível, pela recuperação dos custos por meio de cobrança pela sua prestação.

§ 1°. Taxa poderá ser lançada pela util ização potencial dos serviços públicos de
manejo de resíduos sólidos e de manejo de águas pluviais postos à disposição de
usuário.

§ 2°. A cobrança pela prestação dos serviços públicos de abastecimento de água
e de esgotamento sanitário deve ser realizada por meio de tarifas fixadas,
preferencialmente, com base no volume consumido de água.

§ 3°. A cobrança pela prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos
sólidos deve ser realizada por taxas ou tarifas, fixadas, preferencialmente, com base na
massa ou no volume médio coletado por habitante ou por economia.

§ 4°. A cobrança pela prestação dos serviços públicos de manejo de águas
pluviais deve ser realizada por taxa fixada com base no acréscimo do escoamento
superficial das águas pluviais induzido pelo uso do solo urbano, ou por contribuição de
melhoria decorrente de obra vinculada à prestação dos serviços.

Art. 12. (Das diretrizes para tarifas, preços públicos e taxas) A instituição das
tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as
seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde
pública;
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II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços,
inclusive pela adoção de subsídios;

Ill - geração dos recursos necessanos para realização dos investimentos.
objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos, com adoção de
progressividade na fixação e lançamento de taxas, tarifas e outros preços públicos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de
eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os
níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços e com
a capacidade de pagamento dos usuários;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§ 1Q O regulamento estabelecerá as orientações relativas aos subsídios tarifários
e não tarifários para os usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento
ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

§ 2Q OS subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa
renda serão, em função das características dos beneficiários e da origem dos recursos:

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando
destinados ao prestador dos serviços;

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando
decorrerem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções;

111 - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão
associada e de prestação regional.

§ 3Q O regulamento estabelecerá os casos nos quais, comprovada inviabilidade
temporária de medição da geração dos usuários, ficará autorizada a fixação de tarifa de
abastecimento de água ou de esgotamento sanitário com base em volumes ou massas
estimados.

Seção V
Da avaliação externa e interna dos serviços

Art. 13. (Da obrigatoriedade da avaliação anual). Os serviços públicos de
saneamento básico serão objeto de avaliação de qualidade interna e externa com
freqüência anual, sem prejuízo de outras que sejam previstas neste Protocolo de
Intenções, no regulamento e nos contratos de prestação dos serviços.
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Art. 14. (Da avaliação interna). A avaliação interna será efetuada pelos
próprios prestadores dos serviços, por meio de Relatório Anual de Qualidade dos
Serviços - RAQS, que caracterizará a situação da oferta dos serviços prestados face às
previsões do plano de saneamento básico e das normas de regulação, de natureza legal,
regulamentar e contratual.

§ 10. O RA QS será elaborado na conformidade das diretrizes e prazos
estabelecidos no regulamento, que poderá indicar a necessidade de consolidação do
RAQS dos vários prestadores dos serviços em um único documento do Consórcio.

§ 2 0. O prestador deverá encaminhar oportuna e sistematicamente o RAQS para
publicação no sítio do Consórcio na internet por pelo menos quatro anos.

Art. 15. (Da avaliação externa). A avaliação externa dos serviços prestados
diretamente por órgão ou entidade do Município será efetuada pelo Conselho Municipal
de Saneamento e, na falta deste, pelo Conselho Municipal da Cidade, de Meio
Ambiente, de Saúde ou por outro órgão municipal colegiado interessado, nesta ordem.

§ 1°. Os serviços prestados pelo Consórcio e por terceiros, terão sua avaliação
externa realizada pela Câmara de Regulação, com base nos RAQS e demais
informações relevantes sistematizadas e disponibilizadas pelo Consórcio.

§ 2°. Os pareceres da Câmara de Regulação com relação aos resultados da
avaliação externa serão encaminhados aos respectivos prestadores e à Assembléia Geral
e disponibilizados a qualquer do povo na sede do Consórcio e das Prefeituras
Municipais bem como publicados no sítio do Consórcio na internet por pelo menos
quatro anos.

§ 3°. O Consórcio deverá disponibilizar os RAQS e os resultados das avaliações
externas dos serviços públicos de saneamento básico na área da gestão associada, ao
órgão da Administração Federal responsável pelo Sistema Nacional de Informações em
Saneamento - SNIS.

Seção VI
Dos direitos do usuário

Art. 16. (Dos direitos do usuário). Sem prejuízo de outros direitos previstos na
legislação federal, neste instrumento, na legislação dos Municípios consorciados e no
regulamento, asseguram-se aos usuários:

I - acesso ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário,
elaborado pelo prestador e aprovado pela Câmara de Regulação;

II - ter amplo acesso, inclusive por meio da rede mundial de computadores -
internet, às informações sobre a prestação do serviço na forma e com a periodicidade
definidas pela regulação dos serviços, especialmente as relativas à qualidade, receitas,
custos, ocorrências operacionais relevantes e investimentos realizados;

III - ter prévio conhecimento das penalidades a que estão sujeitos os cidadãos,
os demais usuários e os prestadores dos serviços;
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IV - ter acesso aos Relatórios Anuais de Qualidade dos Serviços - RAQS e dos
pareceres sobre estes emitidos pelos órgãos responsáveis pela avaliação externa.

Art. 17. (Do direito de reclamar). Nos termos de regulamentação, é direito do
cidadão e dos demais usuários, fiscalizar a execução dos serviços públicos de
saneamento básico e apresentar reclamações.

§ 1°. O prestador dos serviços deverá receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos cidadãos e dos demais usuários, que deverão ser notificados das
providências adotadas em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento
das mesmas.

§ 2°. A Câmara de Regulação deverá receber e manifestar-se conclusivamente
quanto às reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente
atendidas pelo prestador, inclusive quando este for o próprio Consórcio.

Art. 18. (Da motivação e da publicidade da atividade regulatória e de
fiscalização). O Consórcio é obrigado a motivar todas as decisões que interfiram nos
direitos ou deveres referentes aos serviços ou à sua prestação, bem como, quando
solicitado pelo usuário, a prestar esclarecimentos complementares em até 30 (trinta) dias
após o recebimento da respectiva solicitação.

§ 1°. Aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes que se
refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços deverá ser assegurada publicidade, a
eles podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente de demonstração de
interesse, salvo os por prazo certo declarados como sigilosos por decisão fundamentada
em interesse público relevante.

§ r. A publicidade a que se refere o § 10 desta cláusula preferencialmente
deverá se efetivar por meio de sítio mantido pelo Consórcio na internet por pelo menos
quatro anos.

§ 3°. Nos casos de Municípios em que o acesso público à internet seja limitado
ou dificultado por qualquer razão, cópia impressa dos documentos referidos no §1o

desta cláusula deverá ficar disponível para consulta por qualquer do povo na sede das
Prefeituras dos Municípios integrantes do Consórcio.

Seção VII
Dos procedimentos administrativos para elaboração e revisão

de plano e de regulamento

Art. 19. (Do procedimento). A elaboração e a revisão de plano de saneamento
básico e de regulamento obedecerão aos seguintes procedimentos:

I - divulgação e debate, por meio de audiência pública, da proposta de plano de
saneamento básico ou de regulamento e dos estudos que o fundamentam;

II - apreciação e avaliação da proposta pela Conferência Regional;
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III - apreciação e aprovação da proposta pela Câmara de Regulação;

IV - homologação pela Assembléia Geral.

§ 1°, A divulgação da proposta do plano ou de regulamento, bem como dos
estudos que a fundamentam, dar-se-á.por meio da disponibilização integral de seu teor
aos interessados e por audiência pública em cada Município consorciado. A
disponibilização integral deverá dar-se por meio do sítio do Consórcio na internet por
pelo menos quatro anos. Nos casos de Municípios em que o acesso à internet seja
limitado ou dificultado por problemas técnicos e de disponibilidade de locais de acesso
público, cópia impressa deverá ficar disponível para consulta na sede das respectivas
Prefeituras Municipais e em outros órgãos públicos, pelo menos 15 (quinze) dias antes
da audiência pública no respectivo Município.

§ 2°, Após a realização das audiências públicas, fica estabelecido o prazo
mínimo de 15 (quinze) dias para o recebimento de críticas e sugestões, garantido a
qualquer do povo o acesso às respostas.

§ 3°, Alterada a proposta do plano ou do regulamento em razão das críticas e
sugestões recebidas, deverá a sua nova versão ser divulgada pelo menos 15 (quinze)
dias antes de sua avaliação e debate na Conferência Regional, a ser concluído no prazo
máximo de 120 (cento e vinte dias), a contar da data de publicação da alteração.

§ 4°, É condição de validade para os dispositivos do plano ou do regulamento a
sua explícita fundamentação em estudo submetido à divulgação e debate, bem como a
adequada fundamentação das respostas às críticas e sugestões.

§ 5°, Os Estatutos preverão normas complementares para o procedimento
administrativo do Consórcio que tenha por objeto a elaboração ou revisão de plano ou
de regulamento, bem como a atividade de fiscalização e exercício do poder disciplinar,
hierárquico e de polícia.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. - Este Anexo entra em vigor ria vigência de Lei Municipal aprovada
pela Câmara Municipal e sancionada pelo poder executivo.

Art. 21. - Revogam-se as disposições em contrário constantes de lei e atos
administrativos municipais.
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ANEXO 2 - DAS LEIS MUNICIPAIS UNIFORMES DE GESTÃO DOS RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL E DOS RESÍDUOS VOLUMOSOS

CAPíTULOl
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

SEÇÃO I
DO OBJETO

Art. 1°. A gestão dos resíduos da construção civil e dos resíduos volumosos obedecerá o disposto
neste Anexo nos Municípios que o ratificarem concomitantemente com o Contrato de Consórcio para a
constituição de consórcio público.

SEÇÃO 11
DOS OBJETIVOS

Art. 2°. Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos gerados no Município, nos
termos do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, devem ser destinados às
áreas indicadas no art, 4° deste Anexo, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou
destinação mais adequada, conforme as resoluções do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA),
em especial da resolução CONAMA n". 307, de 2002 e das suas atualizações.

§ 1°, Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos não podem ser dispostos em áreas
de "bota fora"; encostas; corpos d'água; lotes vagos; passeios, vias e outras áreas públicas e em áreas
protegidas por lei.

§ 2°, Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros sanitários, salvo na
forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, utilizados com a finalidade de execução de
serviços internos ao aterro.

SEÇÃO III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3°, Para efeito do disposto neste Anexo, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Agregados reciclados: material granular proveniente do beneficiamento, por meio de
classificação granulométrica ou de trituração, de resíduos da construção civil de natureza mineral
(concreto, argamassas, produtos cerâmicos e outros), designados como classe A, que apresenta
características técnicas adequadas para aplicação em obras de edificação ou infra-estrutura conforme a
norma técnica brasileira específica;

II - Área de reciclagem de resíduos da construção civil: estabelecimento destinado ao
recebimento e transformação de resíduos da construção civil designados como classe A, já triados, para
produção de agregados reciclados conforme a norma técnica brasileira específica;

III - Área de transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos volumosos (ATT):
estabelecimento destinado ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos gerados e
coletados por agentes públicos ou privados, área essa que, sem causar danos à saúde pública e ao meio
ambiente, deve ser usada para triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior
remoção para adequada disposição, conforme a norma técnica brasileira específica;

IV - Aterro de resíduos da construção civil: estabelecimento onde são empregadas técnicas de
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como classe A, visando a
reservação desses materiais de forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a adequada
disposição desses materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de engenharia
para confiná-Ios ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente
conforme a norma técnica brasileira específica;

v - Controle de Transporte de Resíduos (CTR): documento emitido pelo transportador de
resíduos que fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu
destino, conforme a norma técnica brasileira específica;

VI - Equipamentos de coleta de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: dispositivos
utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como caçambas metálicas estacionárias,
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caçambas basculantes instaladas em veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca e outros,
incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de movimento de terra;

VII - Geradores de resíduos da construção civil: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou empreendimento com movimento
de terra, que produzam resíduos da construção civil;

VIII - Geradores de resíduos volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas,
proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados Resíduos Volumosos;

IX • Grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: aqueles com
volumes superiores a 1 (um) metro cúbico;

X - Pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: aqueles com
volumes de até 1 (um) metro cúbico;

XI - Ponto de entrega para pequenos volumes: equipamento público destinado ao recebimento de
pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, gerados e entregues diretamente
pelos munícipes, ou coletados e entregues por pequenos transportadores diretamente contratados pelos
geradores, equipamento este que pode ser usado ainda para a triagem de resíduos recebidos, posterior
coleta diferenciada e remoção para adequada reutilização, reciclagem ou disposição, atendendo à norma
técnica brasileira específica;

XII - Receptores de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos: pessoas jurídicas,
públicas ou privadas, operadoras de empreendimentos, cuja função seja o manejo adequado de resíduos
da construção civil e resíduos volumosos em pontos de entrega, áreas de triagem, áreas de reciclagem e
aterros, entre outras;

XIII - Reservação de resíduos: processo de disposição segregada de resíduos triados para
reutilização ou reciclagem futura;

XIV - Resíduos da construção civil: materiais ou rejeitos provenientes de construções, reformas,
reparos e demolições de obras de construção civil, bem como os resultantes da produção de componentes
construtivos e da escavação de terrenos, tais como tijolos, blocos cerâmicas, concreto em geral, solos,
rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento
asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos de obras,
cuja classificação obedece às resoluções do SISNAMA concementes a essa matéria;

"'.

XV - Resíduos Volumosos: resíduos constituídos basicamente por rejeitos volumosos
usualmente não removidos pela coleta pública municipal rotineira, tais como móveis e grandes eletro-
domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais provenientes da
manutenção de áreas verdes públicas ou privadas e outros, desde que não caracterizados como resíduos
industriais;

XVI - Transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos: pessoas físicas ou
jurídicas, encarregadas da coleta e do transporte remunerado dos resíduos entre as fontes geradoras e as
áreas de destinação.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE GESTÃO SUSTENTÁVEL DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 4°. A gestão sustentável de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, cujo objetivo
consiste em facilitar seu correto reaproveitamento ou disposição no solo, transitória ou definitiva, bem
como o disciplinamento dos fluxos e das ações dos agentes envolvidos nesse processo, far-se-á de
conformidade com Planos Integrados de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, com áreas de abrangência
correspondentes à de cada um dos Municípios consorciados e à do consórcio como um todo.

§ 1°. Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, no tocante ao da
Construção Civil:

I - os Programas Municipais de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, no caso de
pequenos geradores;
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II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, no caso dos geradores não
compreendidos no inciso I.

§ 2°. O Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil será implementado
por meio do Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos,
constituído pelo conjunto integrado das áreas físicas e ações a seguir descritas:

i - rede de pontos de entrega para pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos, implantada em bacias de captação de resíduos;

ii - rede de áreas para recepção de grandes volumes (áreas de transbordo e triagem, áreas de
reciclagem e aterros de resíduos da construção civil);

III - ações para a informação e educação ambiental dos rnumcipes, dos transportadores de
resíduos e das instituições sociais multiplicadoras, definidas em programas específicos;

IV - ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, definidas em
programas específicos;

"

V - ação de coordenação e articulação institucional que garanta a unicidade das ações previstas
.no Plano Integrado de Gerenciamento a ser desenvolvida pelo Consórcio Público e por outros órgãos dos
entes consorciados.

§ 3°. O Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil será executado pelo
Consórcio Público preferencialmente em âmbito intermunicipal.

SEÇÃO I
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 5°. A gestão dos resíduos em pequenos volumes deve ser feita por intermédio do Programa
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil que terá como diretrizes técnicas:

I - o fomento da redução, da reutilização, da reciclagem e da correta destinação destes resíduos.

II - o acesso voluntário e universal a suas iniciativas voltadas para a melhoria da limpeza urbana
e/ou rural;

1II - tornar possível o exercício das responsabilidades dos pequenos geradores, pela oferta de
pontos de captação perenes;

IV - a implantação de pontos de entrega para pequenas quantidades estabelecidos
preferencialmente em locais degradados por ações de deposição irregular de resíduos;

V - a inclusão de ações específicas para educação ambiental e fiscalização;

Parágrafo único. Os pontos de entrega devem receber de munícipes e de pequenos
transportadores cadastrados, descargas de resíduos de construção civil e resíduos volumosos, limitadas ao
volume de I (um) metro cúbico por descarga, para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação
adequada dos diversos componentes.

SEÇÃO II
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 6°. Os geradores de grandes volumes de resíduos da construção civil, públicos ou privados,
cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de aprovação para execução de edificação nova,
de reforma ou reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da
legislação municipal, devem desenvolver e implementar Projetos de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, em conformidade com as diretrizes constantes das Resoluções do SISNAMA
concernentes a essa matéria.
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§1°. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil terão como diretrizes
técnicas:

I - apresentar a caracterização dos resíduos e dos procedimentos técnicos para sua minimização e
manejo correto nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e destinação;

II - incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos componentes da construção
em demolições.

III - especificar os procedimentos que serão adotados para outras categorias de resíduos gerados
no empreendimento, em locais tais como ambulatórios, refeitórios e sanitários;

IV - indicar agente(s) cadastrado(s) pelo consórcio para a execução dos serviços de transporte; e
de agente(s) licenciado(s) pelo consórcio para a execução dos serviços de triagem e destinação final;

V - apresentar, quando houver impossibilidade de cumprimento do disposto no inciso IV em
decorrência de certame licítatório ainda não iniciado, termo de compromisso de contratação de agente(s)
cadastrado(s) para a execução dos serviços de transporte e de agente(s) licenciado(s) responsável pelos
serviços de triagem e destinação de resíduos, em substituição temporária à sua identificação, conforme
exigido no artigo 7° deste Anexo.

§ 2°. Os geradores especificados no caput poderão, a seu critério, substituir, em qualquer tempo,
os agentes responsáveis pelos serviços de transporte e pelos serviços de triagem e destinação de resíduos,
por outros, desde que devidamente cadastrados ou licenciados pelo Consórcio.

Art. 7°. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil devem ser
implementados pelos construtores responsáveis por obra objeto de licitação pública, devendo ser exigida,
para a assinatura do contrato, comprovação da regularidade dos agentes responsáveis pelas atividades de
transporte, triagem e destinação de resíduos, definidos entre os devidamente cadastrados ou licenciados
pelo Consórcio.

§1°. É de responsabilidade dos executores de obras ou serviços em logradouros públicos a
manutenção dos locais de trabalho permanentemente limpos e a manutenção de registros e comprovantes
(CTR) do transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade.

§2°. Todos os editais referentes às licitações e contratos para a execução de obras e serviços
correlatos nos Municípios consorciados, bem como os documentos que os subsidiem, na forma de
contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, devem incluir a exigência de
implementação dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e fazer constar as
normas emanadas deste Anexo.

Art. 8°. O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de empreendimentos e
atividades:

I - não enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deve ser apresentado
juntamente com o projeto de construção do empreendimento ao órgão municipal competente para
aprovação editilícia;

II - sujeitos ao licenciamento ambiental, deve ser analisado dentro do processo de licenciamento
pelo órgão competente.

§ 1°. A emissão de Habite-se ou de Alvará de Construção pelo órgão municipal competente,
para os empreendimentos dos geradores de resíduos de construção, deve estar condicionada à
apresentação do documento de Controle de Transporte de Resíduos (CTR) e outros documentos de
contratação de serviços anunciados no Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, tais
que comprovem a correta triagem, transporte e destinação dos resíduos gerados.

§ 2°. Os documentos de Controle de Transporte de Resíduos relativos aos empreendimentos
devem estar disponíveis nos locais da geração dos resíduos, para fins de fiscalização pelo Consórcio e
outros órgãos públicos competentes.
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Art. 9°. Os executores de obra pública devem comprovar durante a execução do contrato, e no
seu término, o cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil.

CAPÍTULO 111
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 10. São responsáveis pela gestão dos resíduos:

I • os geradores de resíduos da construção civil, pelos resíduos das atividades de construção,
reforma, reparos e demolições, bem como por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção
de vegetação e escavação de solos;

II - os geradores de resíduos volumosos, pelos resíduos desta natureza originados nos imóveis
municipais, de propriedade pública ou privada;

III-os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos e os receptores de
resíduos da construção civil e resíduos volumosos, no exercício de suas respectivas atividades.

Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais dedicados à distribuição de materiais de
construção de qualquer natureza deverão informar os endereços dos locais destinados à recepção dos
resíduos da construção civil, por meio de cartazes produzidos em conformidade com modelo fornecido
pela coordenação prevista no art. 18.

Art. 11. Regulamento editado pelo Consórcio Público estabelecerá:

I -os procedimentos para a recepção dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil para as obras públicas e privadas;

II- os preços públicos para o manejo de resíduos da construção civil e resíduos volumosos e sua
eventual dispensa em se tratando do manejo de pequenas quantidades.

SEÇÃO I
DA DISCIPLINA DOS GERADORES

Art. 12. Os geradores de resíduos da construção civil e geradores de resíduos volumosos serão
fiscalizados e responsabilizados pelo uso incorreto dos equipamentos disponibilizados para a captação
disciplinada dos resíduos gerados.

§ 1°. As pequenas quantidades de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, limitadas ao
volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, podem ser destinadas à rede de pontos de entrega para
pequenos volumes, cujos usuários serão responsáveis pela sua disposição diferenciada.

§ 2°. As grandes quantidades de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, superiores ao
volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, devem ser destinadas à rede de áreas para recepção de
grandes volumes, para triagem e destinação adequada.

§ 3°. Os geradores citados no caput:

I - só podem utilizar caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta
destinados a Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos para a disposição exclusivamente
destes resíduos;

II - não podem utilizar chapas, placas e outros dispositivos suplementares que promovam a
elevação da capacidade volumétrica de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas
apenas até o seu nível superior original.

§ 4°. Os geradores, obedecido ao disposto neste Anexo, podem transportar seus próprios resíduos
e, quando usarem serviços de terceiros, ficam obrigados a utilizar exclusivamente transportadores
cadastrados pelo Consórcio.

SEÇÃO II
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES
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Art. 13. Os Transportadores de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos devem
obedecer ao disposto neste Anexo e no regulamento, e integrar cadastro mantido pelo Consórcio.

§ 1°. É vedado aos transportadores:

I - utilizar os equipamentos para a coleta de resíduos da construção civil e resíduos volumosos
para o transporte de outros resíduos;

II - realizar o transporte dos resíduos quando os dispositivos que os contenham estejam com a
capacidade volumétrica elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos;

III - sujar as vias públicas durante a operação com os equipamentos de coleta de resíduos;

IV - fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de Transporte de
Resíduos (CTR) quando operarem com caçambas metálicas estacionárias ou outros tipos de dispositivos
deslocados por veículos automotores, bem como de tração animal;

V - estacionar as caçambas na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a
coleta de resíduos.

VI - a encaminhar mensalmente relatórios sintéticos com discriminação do volume de resíduos
removidos e sua respectiva destinação, com apresentação dos comprovantes de descarga em locais
licenciados pelo poder público.

§ 2°. Os transportadores ficam obrigados:

I - a estacionar as caçambas em conformidade com a regulamentação específica;

II - a utilizar dispositivos de cobertura de carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros
equipamentos de coleta, durante o transporte dos resíduos;

III - a fornecer aos geradores atendidos, comprovantes identificando a correta destinação dada
aos resíduos coletados;

IV - a fornecer aos usuanos de seus equipamentos, documento simplificado de orientação
quanto ao uso dos mesmos, nos termos de regulamento editado pelo Consórcio;

V - a manter em condições adequadas os equipamentos de coleta e os elementos de identificação
definidos pelo Poder Público em regulamento.

SEÇÃO III
DA DISCIPLINA DOS RECEPTORES

Art. 14. Os receptores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos devem promover o
manejo dos resíduos em grandes quantidades nas áreas para recepção de grandes volumes de resíduos,
sendo definidas:

I - sua constituição em rede;

II - a necessidade de seu licenciamento pelos órgãos competentes;
III - a implantação preferencialmente de empreendimentos privados regulamentados opera ores

da triagem, transbordo, reciclagem, reservação e disposição final, cujas atividades visam à desrinação
adequada dos resíduos em conformidade com as diretrizes deste Anexo, do regulamento editado pelo
Consórcio e das normas técnicas brasileiras.

§ 1°. Fazem parte da rede de áreas para recepção de grandes volumes:

I - áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos volumosos (ATT);

II - áreas de reciclagem;

rn - aterros de resíduos da construção civil.
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§ 2°. Os operadores das áreas referidas no § 10 devem receber, sem restrição de quantidade,
resíduos oriundos de geradores ou transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos.

§ 3°. As áreas públicas destinadas a receber, sem restrição de quantidade, resíduos da construção
civil e resíduos volumosos oriundos de ações de limpeza de vias e logradouros públicos, devem compor a
rede de áreas para recepção de grandes volumes.

§ 4°. os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos devem ser integralmente triados
pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1° e 3° e devem receber a destinação definida em resoluções do
SISNAMA, priorizando-se sua reutilização ou reciclagem.

§ 5°. Não são admitidas nas áreas citadas no nos §§ I° e 3° a descarga de:

I - resíduos de transportadores não cadastrados pelo Consórcio;

II - resíduos domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.

CAPÍTULO IV
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

Art. 15. Os resíduos volumosos captados no Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos devem ser triados, aplicando-se a eles, sempre que possível,
processos de reutilização, desmontagem e reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário.

Art. 16. Os resíduos da construção civil devem ser integralmente triados pelos geradores ou nas
áreas receptoras, segundo a classificação definida pelas resoluções do Sistema Nacional de Meio
Ambiente (SISNAMA), em especial pelas resoluções CONAMA no. 307, de 2002 e n° 348, de 2004, e
das suas atualizações, em classes A, B, C e D e devem receber a destinação prevista nestas resoluções e
nas normas técnicas brasileiras.

Parágrafo único. Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como classe A
pelas Resoluções do SISNAMA, devem ser prioritariamente reutilizados ou reciclados, salvo se inviáveis
estas operações, quando:

I - devem ser conduzidos a aterros de resíduos da construção civil licenciados:

a) para reservação e beneficiamento futuro; ou

b) ou para conformação topográfica de áreas com função urbana definida.

Art. 17. O Consórcio Público deverá regulamentar as condições para o uso obrigatório dos
resíduos transformados em agregado reciclado nos serviços e obras públicas executados diretamente ou
contratados pelos Municípios consorciados, estabelecendo:

I - os serviços e obras onde estes agregados poderão ser utilizados em conformidade com as
normas técnicas brasileiras;

II - o uso tanto em obras contratadas como em obras executadas pela administração pública
direta ou indireta;

III - o uso tanto de agregados produzidos em instalações do Poder Público como de agregados
produzidos em instalações privadas;

TV- as condições de dispensa da obrigatoriedade, em obras de caráter emergencial ou quando da
inexistência de oferta dos agregados reciclados ou, ainda, na inexistência de preços inferiores em relação
aos agregados naturais.

Parágrafo único. Será da responsabilidade dos órgãos públicos municipais responsáveis pela
licitação das obras públicas a inclusão das disposições deste artigo e da sua regulamentação em todas as
especificações técnicas e editais de licitação.
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CAPÍTULO V
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 18. É de responsabilidade do Consórcio a coordenação das ações previstas no Plano
Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

§ 1°. A coordenação deve, entre outras tarefas:

I - interagir com os órgãos municipais responsáveis pelo planejamento, meio ambiente, limpeza
urbana e outros.

II - realizar reuniões periódicas com representantes dos agentes geradores, transportadores e
receptores de resíduos, visando o compartilhamento de informações para a sua gestão adequada.

Art. 19. Compete ao Consórcio fiscalizar o cumprimento das normas estabelecidas neste Anexo e
aplicar as sanções por eventual inobservância.

Art. 20. No cumprimento da fiscalização, o Consórcio deve:

I - orientar e inspecionar os geradores, transportadores e receptores de resíduos da construção e
resíduos volumosos quanto às normas deste Anexo;

II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos para acondicionamento
de resíduos e o material transportado;

III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão;

IV - inscrever na dívida ativa os valores referentes aos autos de infração e multa que não tenham
sido pagos.

CAPÍTULO VI
DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIV AS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão, praticada a título de dolo ou
culpa, que viole as disposições estabeleci das neste Anexo e nos regulamentos.

Art. 22. Por transgressão do disposto neste Anexo e das normas dele decorrentes, consideram-se
infratores:

I - o proprietário, o locatário, o síndico ou aquele que estiver, a qualquer título, na posse do
imóvel;

II - o representante legal do proprietário do imóvel ou responsável técnico da obra;

III - o motorista e o proprietário do veículo transportador;

IV - o dirigente legal da empresa transportadora;

V - o proprietário, o operador ou responsável técnico da área para recepção de resíduos.

Art. 23. Considera-se reincidência o cometimento de nova infração ao disposto neste Anexo
dentro do prazo de doze meses após a data de aplicação de penalidade por infração anterior.

Art. 24. No caso de os efeitos da infração terem sido sanados pelo Poder Público, o infrator
deverá ressarcir os custos incorridos, em dinheiro, ou, a critério da autoridade administrativa, em bens e
serviços.

SEÇÃO 11
DAS PENALIDADES
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Art. 25. O infrator está sujeito à aplicação das seguintes penalidades:

I - multa;

II - suspensão do exercício de atividade por até noventa dias;

III - cassação da autorização ou licença para execução de obra;

IV - interdição do exercício de atividade;

V - perda de bens.

Art. 26. A pena de multa consiste no pagamento de valor pecuniário definido mediante os
critérios constantes do Apêndice deste anexo, sem prejuízo das demais sanções administrativas previstas
no art. 24.

§ 1°. Será aplicada uma multa para cada infração, inclusive quando duas ou mais infrações
tenham sido cometidas simultânea ou sucessivamente.

Anexo.
§ 2°. No caso de reincidência, o valor da multa será do dobro do previsto no Apêndice deste

§ 3°. A quitação da multa, pelo infrator, não o exime do cumprimento de outras obrigações legais
nem o isenta da obrigação de reparar os danos causados ao meio ambiente ou a terceiros.

§ 4°. Os valores arrecadados em razão de multas integram as receitas do Consórcio.

de:
Art. 27. A suspensão do exercício da atividade por até noventa dias será aplicada nas hipóteses

I - oposição de obstáculos à ação fiscalizadora;

II - não pagamento da pena de multa em até 120 (cento e vinte) dias após a sua aplicação;

bens.
III - desobediência ao embargo de obra ou resistência à apreensão de equipamentos e outros

§ l", A suspensão do exercício de atividade consiste do afastamento provisório do desempenho
de atividades determinadas.

§ 2°. A pena de suspensão do exercício de atividade poderá abranger todas as atividades que
constituam o objeto empresarial do infrator.

§ 3°. A suspensão do exercício de atividade será aplicada por um mínimo de dez dias, com
exceção de quando aplicada com fundamento no inciso 1II do caput, cujo prazo mínimo será de trinta
dias.

Art. 28. Se, antes do decurso de um ano da aplicação da penalidade prevista no art. 27, vier a ser
cometida infração ao disposto nesta Lei, será aplicada a pena de cassação da autorização ou de licença,
para execução de obra ou para o exercício de atividade; caso não haja autorização ou licença, ou a
infração nova envolver obra diferente, será aplicada a pena de interdição do exercício de atividade.

Parágrafo Único. A pena de interdição de atividade perdurará por no mínimo dez anos e incluirá
a proibição de qualquer das pessoas físicas sócias da empresa infratora desempenhar atividade igual ou
semelhante na área de abrangência do consórcio, diretamente ou por meio de outra empresa.

Art. 29. A pena de perda de bens consiste na perda da posse e propriedade de bens antes
apreendidos e poderá ser aplicada cumulativamente nas hipóteses de:
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I - cassação de autorização ou licença;

II - interdição de atividades;

II - desobediência à pena de interdição de atividade.

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRA TJVO

Art. 30. A cada infração, ou conjunto de infrações cometidas simultânea ou sucessivamente, será
emitido auto de infração, do qual constará:

I - a descrição sucinta da infração cometida;

II - o dispositivo legal ou regulamentar violado;

III - a indicação de quem é o infrator e as penas a que estará sujeito;

IV - as medidas preventivas eventualmente adotadas.

Art. 31. O infrator será notificado mediante a entrega de cópia do Auto de Infração e Multa para,
querendo, exercer o seu direito de defesa em até 48 (quarenta e oito) horas após a correspondente
notificação.

§ 1°. Considerar-se-á notificado o infrator mediante a assinatura ou rubrica de seu representante
legal, ou de qualquer preposto seu presente no local da infração.

§ 2°. No caso de recusa em lançar a assinatura ou rubrica, poderá o agente fiscalizador declarar
tal recusa e identificar o notificando por meio da menção a seu documento de identidade; caso inviável a
menção ao documento de identidade, deverá descrever o notificado e indicar duas testemunhas idôneas,
que comprovem que o notificado teve acesso ao teor do Auto de Infração.

§ 3Q
• No caso de erro ou equívoco na notificação, este será sanado por meio de publicação de

extrato do Auto de Infração corrigido na imprensa oficial.

§ 4°. A notificação com equívoco ou erro será convalidada e considerada perfeita com a
tempestiva apresentação de defesa pelo notificado.

Art. 32. Decorrido o prazo de defesa, o Auto de Infração será enviado ao Superintendente do
Consórcio para confirmá-lo e aplicar penalidades, ou para rejeitá-lo, após análise da equipe técnica do
Consórcio.

§ 1°. Caso tenham sido juntados documentos ou informações novas ao Auto de Infração, o
infrator será novamente notificado para apresentar defesa.

§ 2°. O Superintendente do Consórcio, caso julgue necessário, poderá realizar instrução,
inclusive com realização de perícia e oitiva de testemunhas.

§ 3°. O Superintendente do Consórcio poderá rejeitar parcialmente o Auto de Infração, inclusive
reconhecendo infração diversa ou aplicando penalidade mais branda.

§ 4°. O Superintendente do Consórcio poderá deixar de aplicar penalidade no caso de o infrator
não ser reincidente e, ainda, em sua defesa demonstrar que tomou efetivamente todas as medidas a seu
alcance para a correção da infração e o cumprimento do disposto nesta Lei.

§ 5°. Com a decisão prevista no caput cessarão os efeitos de todas as medidas preventivas.

Art. 33. Da decisão administrativa prevista no art. 32 não caberá recurso administrativo,
podendo, no entanto, ser anulada no caso de ofensa ao direito de defesa ou outro vício jurídico grave.
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SEÇÃO IV
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

Art. 34. Sempre que em face da presença da fiscalização a atividade infracional não cessar, ou
houver fundado receio de que ela venha a ser retomada, serão adotadas as seguintes medidas preventivas:

I - embargo de obra;

II - apreensão de bens.

§ 1°. As medidas preventivas poderão ser adotadas separadamente ou em conjunto.

§ 2°. As medidas preventivas previstas neste artigo poderão ser adotadas também no caso de o
infrator não cooperar com a ação fiscalizadora, especialmente impedindo o acesso a locais e documentos,
inclusive os de identificação de pessoas fisicas ou jurídicas.

§ 30. Os equipamentos apreendidos devem ser recolhidos ao local defmido pelo Poder Público; e
os documentos, especialmente contábeis, ficarão na guarda do Consórcio ou de instituição bancária.

§ 40• Tendo sido sanada a irregularidade objeto de notificação, o infrator poderá requerer a
liberação dos equipamentos ou documentos apreendidos desde que apurados e recolhidos os valores
referentes às custas de apreensão, remoção e guarda.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. - Este Anexo entra em vigor na vigência da Lei Municipal aprovada em Câmara e
sancionada pelo poder executivo deverá ser sempre considerado integrante desta Lei Municipal.

Art. 36. - A Tabela constante do Apêndice deste Anexo deverá ser atualizada anualmente a partir
do exercício de 2012 com base em índice oficial de inflação.

Art. 37. - Revogam-se as disposições em contrário constantes de lei e atos administrativos
municipais.

APÊNDICE
Tabela integrante do Anexo 2 das leis municipais uniformes de gestão dos resíduos da

construção civil e dos resíduos volumosos

Ref. Artigo Natureza da infração Valor das
muItas em R$
Até Acima
1m3 de lnr'

I Art. 2°, § 1° Deposição de resíduos em locais proibidos
500

100

II Art. 10, § único Ausência de informação nos estabelecimentos sobre os locais de --- 100destinação dos resíduos

III Art. 12, § 3°, I Deposição de resíduos proibidos estacionárias 100 500

IV Art. 12, § 30, 11 Desrespeito do limite de volume de caçamba estacionária por parte --- 100dos geradores

V Art. 12, § 4° Uso por gerador de transportadores não cadastrados 100 1000

VI Art. 13 Transportar resíduos sem prévio cadastro 100 1000
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VII Art. 13, § 1°, I Transporte de resíduos proibidos 200 500

VIII Art. 13, § 2°, II Desrespeito do limite de volume estacionária por parte dos 100 200
transportadores

IX Art. 13, § 2°, III Despejo de resíduos na via pública durante a carga ou transporte 100 750

X Art. 13, § 2°, IV Ausência de documento de Controle de Transporte de Resíduos 50 100
(CTR)

Estacionamento na via pública de eaçamba de transporte não
XI Art. 13, § 2°, V

utilizado para a coleta de resíduos
--- 500

XII Art. 13, § 2°, I Estacionamento irregular de caçamba --- 500

XIII Art. 13, § 2°, II Ausência de dispositivo de cobertura de carga \00 750

XIV Art. l3, § 2°, III Não fornecer comprovação da correta destinação e documento com
--- SUO 1orientação aos usuários

1

XV Art. l3, § 2°, V Uso de equipamentos em situação irregular (conservação, 100 500
identificação)

XVI Art. 13, § 2°, VI Não apresentar mensalmente relatório da destinação dos resíduos --- SOU
movimentados

XVII Art. 14, § 5°, I Recepção de resíduos de transportadores sem licença atualizada --- 500

XVIII Art. 14, § 5°, II Recepção de resíduos não autorizados 100 500

250 até
\m3e
100 a

XIX Art. 16 Utilização de resíduos não triados em aterros 250 cada
m3

acrescid
o

XIX Art.6° Realização de movimento de terra sem alvará 250 750

Nota 1: A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código Brasileiro de
Trânsito (Lei Federal no. 9.503, de 23/09/1997), em especial em relação aos seus artigos 245 e 246.

Nota 2: A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações à Lei de Crimes Ambientais
(Lei Federal no. 9.605, de 12/0211998).


